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			PREFÁCIO

			A alimentação sempre passou por intensas transformações na história, tornando custoso compreender o qualificativo o que é “tradicional”. Porém, as mudanças observadas hoje são muito rápidas e precisam ser mais rápidas ainda se buscamos construir um mundo sustentável. Não há dúvidas de que precisamos de uma mobilização social inédita para construir sistemas alimentares que respondam às preocupações de desigualdades sociais, saúde, crise climática e riscos ao meio ambiente. O livro de Potira Preiss nos lembra desse desafio.

			Nesta busca por processos de transição, alguns afirmam que a demanda por produtos alimentares é estruturada pelos consumidores por meio de teorias e mecanismos de mercado; outros pensam que os atores da produção, os produtores e indústria, têm essa capacidade mediante o jogo das instituições e das relações de poder. Qualquer que seja a realidade, podemos observar uma desarticulação crescente entre produtores e consumidores em razão da urbanização, da segmentação profissional, dos modos de vida, entre outras questões. Os meus netos nem sabem se os nuggets crescem ou não em árvores. Essa distância geográfica, social e cognitiva acompanha uma polarização entre consumidores que criticam, às vezes de maneira violenta, os produtores pelos danos gerados, e produtores que se queixam da baixa valorização social que recebem frente à grande quantidade de problemas que enfrentam.

			Essa dramática polarização torna-se um dos grandes obstáculos para reconhecer que o destino da produção e do consumo, da cidade e da ruralidade são intimamente ligados, tornando-se também uma adversidade para que a tão necessária transição ocorra. A palavra “alternativo” atesta a oposição. O livro de Potira é por essa razão extremamente relevante. Enfocando em dinâmicas de abastecimento organizadas de forma coletiva entre agricultores e consumidores, a obra propõe uma análise sobre o tema, indicando algumas avenidas para transcender essa polarização. Assim, contribui com a reinvenção das cadeias e sistemas alimentares por meio de novas alianças, entendidas como a construção coletiva de acordos e facilitadas pela proximidade no seio de comunidades que se tornam famílias. As reflexões apresentadas pela autora trazem contribuições sem cair na armadilha de considerar que o local é sinônimo de sustentável, ao contrário, olha para a capacidade das alternativas locais de terem um impacto a nível global sem sucumbir a visões dicotômicas, simplistas ou românticas, tampouco oculta os conflitos entre atores. Assim, propõe um redesenho dos sistemas por meio de alianças, uma empreitada desafiadora em um contexto de polarização!

			O florescimento de experiências ditas como alternativas de abastecimento local é um fato em todos os países do mundo que se expressa em lojas especializadas, cooperativas de produção e de consumo, feiras livres, grupos organizados para fornecimento direto, entrega domiciliar, hortas urbanas etc. Este livro propõe um quadro conceitual e uma análise aprofundada de algumas delas, não com o objetivo de reproduzi-las, o que seria simplesmente impossível, mas com o intuito de aprender, valorizar e despertar novas dinâmicas. Essas experiências apresentadas são “dissecadas” pela autora com extremo rigor. Potira não só oferece uma riqueza incrível de referências, ilustrações, mapeamento, mas também ajuda a entender e promover a diversidade com grande inteligência.

			O livro torna-se uma contribuição essencial para incentivar a disseminação de experiências inovadoras de abastecimento, fomentar a realização de novas dinâmicas, e a criação de políticas públicas e legislações condizentes. A aposta de uma comparação internacional mostra-se fundamental e muito frutífera, tanto para atores brasileiros como estrangeiros. O livro cumpre ainda com a responsabilidade ética do pesquisador de alimentar o diálogo social, valorizando os processos de “aprender-fazendo” não apenas por reconhecer a emergências de maneiras inovadoras de produzir e consumir, mas também por relatar o potencial das “assemblages” institucionais – arranjos conforme propõe Foucault, em torno do alimento para construir um mundo melhor e mais sustentável.

			Além da análise de experiências existentes, o livro abre a porta para pensar e implementar uma estratégia política para a transição tão esperada. Acolher e organizar a coexistência de dinâmicas diferentes e muito mais complexas que aquelas denominadas de “alternativa” e “convencional” se torna um elemento chave nesse processo. Fica um convite a cada um de nós para melhor articular práticas tanto de aliança como de contestação. Nesse sentido, a estrutura na qual o livro se baseia, enfocando proximidade por um lado e ativismo por outro, ajuda a construir interesses coletivos, bem como pensar e fazer política. Oferece-nos uma via para estruturar uma transição e construir uma utopia, sem, necessariamente, passar por uma revolução.

			Parafraseando Bela Gil numa conferência da qual tive a honra de participar em Porto Alegre, “comer é um ato político” – um tema amplamente retratado nesta obra que demonstra como o alimento e a alimentação materializam debates a respeito do modelo social e político a ser implementado pela sociedade. Não obstante, também retrata como o alimento e a alimentação oferecem alicerces para aprender, inovar, comunicar, defender valores, experimentar, construir novas ações que fazem a sociedade. Parafraseando também o novo lema do Clube de Roma, a autora nos ajuda a captar “emergências a partir de urgências” para aprender e nos preparar para um futuro desconhecido e pensar o impensável!

			Conforme nos conta Potira, o ponto de partida do trabalho foi o encontro entre uma trajetória de interesses e escolhas pessoais somados à identificação de um desconhecimento na academia brasileira a respeito de mudança nos parâmetros de qualidade e nos fenômenos de relocalização alimentar. O livro assim ilustra o que há de mais nobre na ciência: a curiosidade e a organização de inquietações com rigor, para auxiliar processos de decisões e ação coletiva, nos fornecendo um reforço à ética e à reflexividade. Não posso encerrar sem parabenizar Potira e incentivar a todas e a todos a lerem esta magnífica obra!

			Patrick Caron
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			Introdução

			a inspiração e a proposta deste livro

			Este livro trata sobre experiências de colaboração de agricultores e consumidores na criação de dinâmicas de abastecimento alimentar. O conteúdo tem como base uma pesquisa de tese de doutoramento desenvolvida pela autora, realizada por meio do estudo de sete casos localizados em cinco países. Porém, mais do que teorias, metodologias e conceitos, é um trabalho sobre pessoas, afetos e escolhas. As coisas que nos intrigam como cientistas, nem sempre emergem na academia, mas também de nossas experiências pessoais de vidas. Se a defesa de uma tese é algo necessário para que alguém se torne um doutor, também é imprescindível que as questões que nos afetam se tornem uma pesquisa. 

			Minha trajetória acadêmica começa de certa forma com a minha graduação em biologia. Durante o curso, experimentei um pouco dos diferentes campos que a “ciência da vida” envolve, mas para insatisfação dos meus professores, sempre quis entender como animais, plantas e ambientes afetavam a vida das pessoas e vice-versa. Muitas vezes fui acusada de “me preocupar muitos com os humanos”, criando uma fama de focar demais nas questões sociais. Quando chegou o momento de desenvolver meu trabalho de conclusão (2004), quis pesquisar o que mobilizava pessoas a se abastecerem por meio da Feira Dos Agricultores Ecologistas de Porto Alegre, primeira do tipo na América Latina e que conhecia como consumidora. Tive dificuldade de encontrar uma orientação, dado um tema considerado muito incomum para estudantes de biologia. Acabei sendo acolhida pelo professor do departamento de educação ambiental e o trabalho se desenvolveu em uma perspectiva de que o consumo de produtos locais e orgânicos era visto como uma prática ambientalmente mais sustentável, que auxiliava a diminuir a nossa “carga” planetária como espécie. No final da pesquisa, estava convencida de que havia pessoas que queriam consumir produtos “limpos”, mas a produção ainda era um problema, não era suficiente e a comercialização era um desafio.

			Após anos trabalhando em diferentes projetos, em 2010 retomei aos estudos no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR). Para minha dissertação de mestrado escolhi trabalhar com agricultores familiares vinculados ao Movimento Sem Terra (MST), residentes do Assentamento Filhos de Sepé, em Viamão- RS. Eu estava interessada em entender como eles realizavam um percurso de transição, passando de produtores de arroz com intenso uso de pesticidas para produtores agroecológicos. De certa forma, era um movimento complementar à pesquisa da graduação, porque iria trabalhar com a ponta que antes me pareceu problemática. Embora a transição não tenha sido um processo fácil, o maior desafio que os agricultores enfrentavam, naquele momento, era o acesso a mercados e aos consumidores.

			Então, decidi que em minha pesquisa de doutorado, eu deveria buscar uma perspectiva mais integral, de modo que a produção e o consumo pudessem ser percebidos de forma dialógica. Assim, ainda com muitos pontos em abertos, creio que essa foi a primeira escolha que fiz em relação ao tema apresentado neste livro. No ano final do meu mestrado (2012), algo aconteceu na minha vida pessoal e me levou ao que eventualmente se tornou o objeto deste estudo. Tudo começou em uma amizade com um agricultor, o Boca (o Osmar Bendente). Tínhamos nos conhecido no Assentamento Filhos de Sepé e era com ele que eu estava me abastecendo por meio de uma Feira. Mais de uma vez, tive dificuldade para ir à feira devido ao horário de funcionamento, ficando sem alimentos para a semana. Sabendo que outras pessoas tinham a mesma dificuldade, conversei com o Boca sobre a possibilidade de ele entregar seus produtos a um grupo de pessoas, em um dia determinado. A ideia era criar algo semelhante aos esquemas de compra coletiva que eu havia conhecido quando estive na Escócia, em 2005. Ele estava disposto, então precisávamos apenas encontrar as pessoas e fazer alguns arranjos básicos. Parecia uma ideia simples, fácil de pôr em prática.

			Escrevi uma mensagem para o meu círculo de amigos perguntando quem estava interessado em comprar alimentos diretamente desses produtores. Após a resposta de cerca de 50 pessoas e algumas conversas por e-mail, decidimos iniciar uma experiência. Boca me passaria uma lista com os produtos que ele e seus vizinhos tinham disponíveis, eu passaria a lista aos meus amigos por e-mail e eles responderiam com sua lista pessoal de compras. Alguns dias depois, os alimentos seriam entregues em minha casa e as pessoas viriam buscá-los. Tudo parecia realmente muito simples, fácil e prático. Doce ilusão!

			A experiência de tal sistema acaba envolvendo uma quantidade incrível de pequenas ações e etapas que nunca antes me passaram pela cabeça. A que horas os produtos devem ser colhidos para serem entregues em boas condições na noite de quinta-feira? Qual é a melhor sequência para colocar os produtos na sacola? O que pode ser colocado junto ou precisa ser separado? Qual a quantidade de comida que cada pessoa precisa por uma semana, de forma que não falte ou se torne demais e seja desperdiçada? Quais vegetais duram uma semana? Quanto espaço é necessário para armazenar as compras de 30 famílias?

			Por mais prosaico que pareça, foi assim que eu aprendi que meu apartamento era muito pequeno para um “centro de distribuição e logística de alimentos”. Mas, com alguns ajustes, o encosto do sofá poderia se tornar uma boa prateleira para o pão e nos braços cabiam certinhos os pacotes de feijão. Também aprendi sobre o peso e a consistência de cada produto, o que me levou, a saber, que os ovos vão sempre embaixo dos morangos, os quais ficam embaixo das folhas. Com exceção do repolho, que é um tipo de folha, mas é sempre um dos primeiros itens a serem colocados na sacola. Era um processo de aprendizagem, tanto individual como coletivo. Estávamos aprendendo-fazendo e resolvendo as centenas de pequenos e grandes problemas que apareceram ao longo do processo.

			De certa forma, eu tinha uma posição privilegiada. Como articuladora desse coletivo era eu quem gerenciava o processo dos pedidos e a entrega final, acompanhando em primeira mão os problemas envolvidos, mas também obtendo informações sobre as satisfações e insatisfações de ambos os lados, produtores e consumidores. No começo, eu havia estimado que o grupo envolvesse pouco mais de 3 horas por semana do meu tempo, basicamente à noite em que eu receberia os produtos e depois entregaria aos consumidores. Na verdade, durante os primeiros meses, houve semanas em que estive envolvida por mais de 30 horas! 

			Era o tempo entre cortar e colar listas de pedidos pessoais em um único arquivo do Excel para repassar aos produtores, pedalar até a feira para entregar a lista de pedidos aos produtores, pois na época, os agricultores não tinham internet e a entrega dos pedidos tinha que ser de forma física e presencial, receber os produtos que sempre vinham pela manhã (apesar do acordo original), entregar aos consumidores que chegavam no horário à noite, encontrar espaço na minha geladeira para produtos daqueles que se esqueciam de retirar suas compras para entregar em diferentes momentos da semana e por fim, limpar o apartamento.

			Em resumo, consumia muito do meu tempo, era cansativo e deixava meu apartamento uma total bagunça. A solução mais lógica e racional seria acabar com tudo! No entanto, o sentimento que eu tinha no final daquelas noites de entrega era bastante semelhante ao que temos ao promover uma festa: os pés estão inchados e doloridos, a casa está um caos, mas você se sente feliz pelas pessoas que vieram, as conversas que teve e apesar de tudo, mal pode esperar para que isso aconteça novamente! 

			Eu não era a única, os produtores estavam felizes, apesar das reclamações de consumidores, a necessidade de revisarem seus procedimentos e alguns atrasos no pagamento. Os consumidores também estavam felizes, mesmo quando a metade de seus pedidos não vinha devido a uma tempestade, ataques de lesmas ou simplesmente porque, acidentalmente, os ovos tinham quebrado. A maioria queria se envolver mais e novos integrantes continuavam chegando. Era uma espécie de estado de insanidade coletiva!

			Com o tempo, os encontros semanais nos levavam a refletir sobre a agricultura, conhecer novos alimentos e trocar receitas. As pessoas também aprendiam mais sobre a vida dos agricultores, o MST e suas reivindicações políticas. Assim, foi surgindo uma espécie de compromisso e amizade. Mais de uma vez, consumidores me confessavam que ainda tinham comida da semana anterior, mas pediam mais e dariam aos vizinhos e familiares porque se sentiam pessoalmente comprometidos com os agricultores, já que sabiam que o dinheiro era importante para eles. Claramente, não era a lógica e a razão o que estava movendo essas pessoas, inclusive eu, é claro.

			Então, após seis meses, ocorreram muitas mudanças. Nós nos denominamos Grupo de Integração Agroecológica (GIA) e decidimos que o processo de gerenciamento devia se tornar mais descentralizado e horizontal, por isso procuramos um lugar onde as entregas pudessem acontecer mediante um revezamento entre os consumidores. O lugar que nos hospedou até a dissolução do grupo em 2017, foi o PGDR. A experiência me intrigou desde o início, em especial pela maneira como as pessoas reagiam e se envolviam. De certa forma, a lógica do consumidor racional e o produtor capitalista não explicavam o que estamos vivendo. Havia algo mais que eu queria entender.

			Com minha entrada no programa de doutorado em 2013, fiquei animada para saber como essas experiências de compra diretas e as relações entre consumidores e produtores estavam sendo estudadas na academia. Para minha surpresa, essa questão raramente foi comentada em aula, me levando a questionar os professores sobre essas iniciativas. Nas respostas, havia certa suposição de que tais experiências não existiam no Brasil, era um fenômeno específico na Europa e na América do Norte relacionado à mudança nos parâmetros de qualidade e aos fenômenos de relocalização alimentar. A literatura que mencionava algo era desses continentes.

			As experiências brasileiras ou mesmo latino-americanas mencionadas mais próximas eram sobre feiras ou processos de certificação. Os professores que aceitavam a existência de tais iniciativas no Brasil acreditavam que eram muito poucas e, portanto, não eram dignas de estudo. Para mim, isso foi bastante frustrante. Além da minha experiência com o GIA, eu já havia participado alguns anos atrás em uma cooperativa que também envolveu compras diretas com agricultores e conheci outras experiências em outras cidades. Então, esse desconhecimento acadêmico que me pareceu muito estranho, mas também era uma boa justificativa para desenvolver um estudo.

			Assim, decidi que iria estudar as experiências brasileiras e ver de que forma se relacionavam com os grupos mencionados na literatura internacional. Minhas questões foram se aprofundando à medida que eu mergulhava na literatura e nos debates em aula. Mas a pesquisa também foi sendo afetado por diferentes encontros e oportunidades. Por meio de artigos que discutiam os grupos ativos no Equador e com o apoio da minha então orientadora, Flávia Charão, cheguei ao Prof. Stephen Sherwood (Universidade de Wageningen, Holanda) e à Prof.ª Myriam Paredes (Faculdade de Ciências Sociais – Flacso, Equador) – um casal de pesquisadores e agricultores, que muito gentilmente me proporcionaram a oportunidade de realizar trabalho de campo no Equador, em janeiro de 2015. Essa foi a primeira possibilidade de a pesquisa se ampliar para casos além do Brasil. 

			No segundo semestre do mesmo ano, fui contemplada com uma bolsa para Estágio Sanduíche, por meio do Projeto Capes/Nuffic n.º 020/2010, coordenado pelo Prof. Sérgio Schneider, visando a cooperação acadêmica entre PGDR e o Departamento de Sociologia Rural da Universidade de Wageningen na Holanda. Essa possibilidade me permitiu que a coleta de dados fosse ampliada para países europeus. Dessa forma, a perspectiva inicial de colocar em diálogo as experiências brasileiras com experiências ativas em outros países deixou de ser apenas em termos teóricos, mas também empíricos. As conversas com Han Wiskerke, Jan Douwe Van der Ploeg, Alberto Arce e Chizu Sato foram especialmente importantes para as reflexões que trago aqui. 

			A tese foi defendida em dezembro de 2017. Nesse período, já estava atuando ativamente na coordenação executiva da III Conferência Internacional Agricultura e Alimentação em uma Sociedade Urbanizada (AgUrb), juntamente ao Sergio Schneider, coordenador geral. Pouco depois do evento, comecei a atuar como pesquisadora Pós-Doc no Programa de Pós-Graduação e Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul (PPGDR/Unisc), com novas pesquisas e trabalhos sendo desenvolvidos. Fato é que não publiquei academicamente os resultados do trabalho como de praxe. Durante o período complexo da Covid-19, estive envolvida em diferentes projetos de pesquisa sobre a comercialização da agricultura familiar e a situação alimentar da população, tendo em diferentes momentos os grupos de consumo aparecido nos resultados como experiências que pouco se alteravam com a pandemia, indicando estabilidade das atividades e, em muitos casos, crescendo em número de participantes. 

			Em 2022, já com um cenário um pouco mais calmo, diferentes encontros me levaram a repensar na pesquisa de tese. Entre eles, destaco um almoço com o Prof. Graziano da Silva (ex-diretor da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO – e atual presidente do Instituto Fome Zero) que estava interessado no tema. Assim, entendi que apesar de ter passado algum tempo, estava na hora de circular esse conteúdo. 

			Esclarecer o processo de origem e o desenvolvimento da pesquisa e do livro me parecem importante não só porque fazem parte da minha trajetória, mas porque orientaram meu olhar e as minhas escolhas. E brevemente, gostaria de explicitar aqui mais algumas. Primeiro, entre a defesa da tese no final de 2017 a adaptação ao formato de livro em 2022, um bom tempo se passou e alguns conteúdos foram inseridos para atualizar dados e discussões. No entanto, o grosso das discussões aqui apresentadas têm origem no que foi apresentado na tese. Confesso que fiquei muito tentada a voltar a conversar com os atores entrevistados e realizar maiores atualizações, em especial sobre as experiências estudadas. Mas fazer isso com qualidade incorreria em uma nova pesquisa, tardando ainda mais a publicação do material. 

			Apesar disso, devo dizer que até onde tenho conhecimento não há ainda outro trabalho de pesquisa com o foco nesse tipo de experiência e que tenha considerado dados empíricos de cinco países. Pelo menos que possa ser encontrado no Brasil, ou que seja de fácil acesso via as plataformas internacionais usuais de pesquisa. Portanto, creio que o material aqui apresentado ainda é um tanto inédito, os relatos seguem muito ricos e a necessidade de transição dos sistemas alimentares é mais urgente do que nunca.

			Segundo, esclareço que apesar do conteúdo aqui apresentado ser fruto de uma pesquisa científica, o público-alvo que gostaria de atingir não é a comunidade acadêmica. Espero que este livro seja lido por consumidores, agricultores, ativistas sociais, gestores públicos, comunicadores e extensionistas. Espero que seja lido por pessoas interessadas em agricultura e alimentação, que vão à feira, que cozinham por prazer e se preocupam com o que compram, mas também por aqueles que nunca pensaram nisso.

			Entendo que a sociedade civil é um ator essencial na construção de sistemas alimentares mais saudáveis e sustentáveis. Este livro conta a história de pessoas que protagonizam isso e em parte é um retorno direto para elas. Espero que leiam como suas histórias se conectam a outras pessoas e lugares e percebam a relevância disso. Porém, fora a atuação de algumas organizações de peso, muito do que é feito no cotidiano das pessoas, de forma silenciosa, passa despercebido e desconsiderado. Realizar uma transição real e efetiva para outras realidades passa por uma decisão social mais do que tudo, por pessoas que entendam os sistemas alimentares que temos e queiram algo diferente, mobilizando-se a comer diferente, comprar diferente, votar em candidatos diferentes. 

			Por outro lado, vivemos um período de desvalorização e questionamento da ciência e das universidades públicas, e ainda que seja um tema complexo com diferentes dimensões, acho que um dos elementos que contribuem para isso é o fato das pessoas não entenderem o que os cientistas fazem e como isso se relaciona a suas vidas. Creio que é nossa responsabilidade como pesquisadores ser capazes de dialogar com a sociedade em geral e tornar nossas descobertas compreensíveis e aptas de discussão com qualquer pessoa. Diria que para aqueles que, como eu, utilizaram recurso público, é uma obrigação ética. Também acredito que uma pesquisa só faz sentido se efetivamente contribuir com a sociedade, seja resolvendo problemas práticos, seja fomentando novas ideias e olhares. 

			Assim, a escrita foi adaptada para um público geral e cada capítulo pode ser lido em separado, ainda que obviamente a leitura total se torne mais completa. Também pode (e deve) ser lido por acadêmicos, mas aviso desde já que sentirão falta da densidade teórica, do detalhamento metodológico e a explicação mais profunda sobre algumas questões. Porém temos as revistas científicas, os congressos e as disciplinas para essa troca de conhecimento. Por isso busquei suavizar os jargões e simplificar algumas questões, tendo ciência que em alguns casos corri o risco de deixar um tema mais superficial do que ele de fato é. Peço que os colegas me perdoem por isso. De toda forma, em todos os capítulos, os referenciais teóricos são apresentados de forma sintética, possibilitando que interessados no tema tenham um ponto de partida para irem mais fundo. 

			Por maior que tenha sido meu esforço em tornar o texto fluido, tenho ciência de que alguns trechos ainda podem ser um pouco áridos para certos leitores. As nossas formações, também se tornam nossas deformações, portanto não mencionar em nada teorias e pesquisas seria impossível para mim. Não só porque a discussão vem de uma pesquisa científica, mas porque seria injusto e inadequado não reconhecer os trabalhos que me inspiraram e moldaram a minha forma de pensar. Os interlocutores que entrevistei e acompanhei em campo, foram todos informados dos fins da pesquisa, dando permissão para o compartilhamento de suas percepções. No entanto, os nomes verdadeiros foram substituídos por pseudônimos de forma a resguardar as identidades. 

			Por fim, para o livro decidi adaptar o texto para a primeira pessoa do singular por diferentes motivos. Entendo que para algumas pessoas a redação na primeira pessoa do singular possa parecer um tanto arrogante, o que seguramente não é minha intenção. Mas, em termos práticos, creio que torna mais fácil para o leitor compreender quando o que está expresso foi dito por algum pesquisador, por alguém que entrevistei ou é uma opinião minha. É uma forma de honrar cada um desses lugares de fala e a contribuição que trazem.

			Mas também o fiz porque, assim como o tema da pesquisa foi influenciado por situações da minha vida pessoal, algumas reflexões também foram. Portanto, tanto a pesquisa como o desenvolvimento deste livro foram permeados por processos inusitados, contingenciais, afetações e encontros. Assim, explicitar o “eu” na redação, é uma forma não só de assumir (para o bem e para o mal) meu olhar, mas também reconhecer as afetações envolvidas. 

			Talvez estas páginas pudessem ser resumidas na frase “O tema aqui discutido é uma combinação de uma trajetória pessoal e acadêmica da autora, com sua experiência pessoal como consumidora e articuladora de um grupo de consumo”. Mas essa frase pode ser interpretada de muitas maneiras. Então, preferi contar a história, porque acredito que ela permite compreender melhor a experiência incorporada e o humano dentro das narrativas. Boa leitura!
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			Desenvolvimento, globalização e alimentação: algumas perspectivas teóricas e debates contemporâneos sobre produção e consumo de alimentos

			Existe um consenso entre diversos estudiosos de que o sistema agroalimentar que hoje conhecemos, tem suas raízes em processos desencadeados após a II Guerra Mundial. Nesse período, uma série de programas de desenvolvimento foram promovidos em nível global buscando um reordenamento do mundo a partir dos poderes políticos em vigor. Boa parte da Europa estava dizimada pela guerra e os Estados Unidos ascendiam como uma potência internacional, criando uma nova geografia político-econômica e desencadeando mudanças intensas na forma como os alimentos são produzidos, comercializados e consumidos.

			Uma série de programas de desenvolvimento começam a ser implementados com três focos centrais: aumentar a produção dos alimentos via a modernização da agricultura, promover o crescimento urbano e fomentar a produção industrial dos mais variados bens. O processo de modernização da agricultura, também chamada de Revolução Verde, envolveu um estreitamento da relação entre a indústria e a agricultura por meio da disseminação da uma estratégia que combinava o uso de maquinários, agroquímicos e sementes de alto rendimento, principalmente trigo, milho, arroz e soja. Esse processo utilizava como principal estratégia a transferência de tecnologia por meio de “pacotes” em que, muitas vezes, o Estado oferecia crédito subsidiado aos agricultores com termos que os induziam a comprar certos produtos, como variedades de grãos de alto rendimento, infraestrutura de irrigação, máquinas agrícolas e fertilizantes. 

			Dessa forma era criada uma dinâmica de dependência entre o crédito recebido, os insumos usados e a necessidade de agricultores contarem com assistência técnica para uso dos produtos. Quem quiser saber mais sobre o tema, encontro no livro Da lavoura às biotecnologias: agricultura e indústria no sistema internacional, de David Goodman, Bernardo Sorj e John Wilkinson (2008), umas das melhores obras em português. 

			Mas o que é relevante de se compreender aqui é que a indústria se tornou um setor chave na produção de alimentos, provocando alterações não só na maneira como os alimentos eram cultivados, mas também como passam a ser transportados, armazenados, comercializados e até mesmo consumidos. Assim, a forma como as pessoas acessam os alimentos, ou seja, as dinâmicas de abastecimento também se modificam. Até então, a maior parte do alimento que se consumia era produzido em locais geograficamente pouco distantes, na região onde se vivia ou mesmo no país para comidas menos perecíveis como cereais, farinhas, itens curados etc.

			As relações comerciais de importação e exportação de alimentos são uma prática comum desde as sociedades mais antigas, povos indígenas, egípcios e romanos se beneficiam de diferentes formas de troca. Mas o que passa a ser uma novidade que se espalha para todo o globo no pós-guerra são a intensidade, a variedade e a quantidade com que alimentos de distintos locais podem viajar e ser consumidos. 

			Recorrendo a uma metáfora que utilizei em um dos primeiros artigos que publiquei sobre o tema, quando minha avó queria fazer um bolo os ingredientes utilizados seriam na maioria locais. O leite e os ovos poderiam vir de uma fazenda própria, um vizinho e até mesmo comprados em uma mercearia. A farinha e as frutas possivelmente eram produzidas na própria região, no máximo ainda dentro do estado. Mas se quisesse fazer algo especial, talvez comprasse uma cereja para decorar o bolo, um alimento que era importado já que não havia produção nacional e geralmente muito mais caro do que as frutas nativas disponíveis. 

			Hoje, se eu quiser fazer o mesmo bolo, as probabilidades são de que o quadro seja inverso, a maioria dos ingredientes será comprada em um supermercado e terão a sua origem de produção em terras distantes, as quais desconheço. E o item especial que iria finalizar o bolo poderia muito bem ser um fruto produzido na própria horta ou comprado em alguma feira agroecológica local. Não só porque vivo em uma capital urbana e no meu apartamento não posso manter vacas e galinhas, mas porque as mudanças que ocorreram nas últimas décadas tornaram produtos industrializados e importados mais acessíveis e, portanto, comuns no cotidiano alimentar das pessoas. 

			Um estudo minucioso sobre o fluxo dos alimentos no Brasil, produzido pelo Walter Belik e publicado em 2020, indica que 92,9% do varejo alimentar no país é dominado pelos supermercados, ficando apenas 7,1% para outras formas de abastecimento como mercados de bairro, feiras, açougues e quitandas. Esse não é um quadro de exceção, mas em maior ou menor medida, uma realidade na maioria dos países. 

			É preciso enfatizar que essa não foi uma mudança simples ou rápida, não só levou décadas, mas de forma pragmática envolve uma quantidade enorme de pesquisas científicas, criação de novas tecnologias, estruturação de variados acordos econômicos, legislações, formação de profissionais e inclusive a criação de novas comidas, entre muitas outras questões. Envolveu ainda processos sociais e culturais, de novos conhecimentos sobre como cultivar e consumir, mas também novas representações subjetivas sobre o que é comida, que sabor deve ter e o que representa na vida das pessoas. 

			Tais alterações fizeram com que, no final do século XX, os alimentos tenham se tornado um objeto de desenvolvimento econômico e o foco de uma série de estudos e teorias que buscam explicar distintos fenômenos sociais, políticos, econômicos e ambientais, que vão desde a acumulação internacional do capital, regulamentações legais sobre a produção e a comercialização de produtos, êxodos e migrações, meios de subsistência comunitária, práticas agrícolas e questões ambientais e climáticas.

			Tomados em conjunto, esse novo corpo de conhecimento é bastante multidisciplinar que agrega autores de diferentes disciplinas como: sociologia, antropologia, economia, geografia, nutrição, agronomia, ciências políticas, entre muitos outros. Os diferentes olhares tendem a focar em etapas distintas do processo, ora focando mais nos processos produtivos, ora nas demandas dos consumidores ou ainda no processo de desenvolvimento e institucionalização de determinados parâmetros. 

			Nas seções seguintes vamos destacar alguns aspectos que são relevantes para contextualizar a discussão de foco deste livro, apresentando o texto em cinco partes: primeiro, apresento algumas teorias que buscam explicar como se conformou a agricultura hegemônica atual e como ela influenciou em novos padrões de consumo. Na sequência, problematizo por que os alimentos fazem parte da raiz das principais crises que enfrentamos enquanto sociedade atualmente, tornando as questões agroalimentares um tema de interesse global. Na sequência, trago uma seção sobre os estudos que focam em dinâmicas que buscam trazer soluções propostas distintas em reação ao sistema hegemônico, propondo novas tendências alimentares. Faço então um breve recorrido sobre o que as pesquisas indicam sobre os coletivos de compras de alimentos em diferentes localidades, entrando em seguida em um panorama sobre a realidade brasileiro dessas experiências. Por fim, apresento rapidamente alguns esclarecimentos sobre os objetivos e a metodologia utilizada na pesquisa que orientou a discussão feita nos capítulos a seguir. 

			De forma resumida, apresento como o pensamento deste trabalho foi sendo tecido, de um cenário mais amplo e global ao interesse no cotidiano das alianças entre agricultores e consumidores. Para além de situar como o que escolhi como tema de pesquisa se insere em um campo de conhecimentos mais amplo, é também uma forma de explicitar o que me influenciou. Pois ainda que seja óbvio afirmar, outra pessoa, lendo outros estudos, com outras perguntas, teria encontrado resultados distintos e proporia reflexões diferentes. 

			A agricultura hegemônica e a alteração dos padrões alimentares 

			Diferentes teorias buscam explicar como e porque uma determinada forma de se pensar e fazer agricultura foi se instaurando ao longo de algumas décadas. Talvez uma das mais populares abordagens seja a Teoria dos Regimes Alimentares Internacionais proposta por Harriet Friedmann e Philip McMichael (1989), que buscaram explicar o papel da alimentação e da agricultura no desenvolvimento da economia capitalista mundial. A partir de um panorama histórico e uma perspectiva marxista, Friedmann e McMichael (1989) identificam períodos estáveis de acumulação de capital, viabilizados por configurações de poder geopolítico, nas quais, determinadas formas de produção agrícola e consumo alimentar são caracterizadas. Esses períodos são denominados de regimes pelos autores.

			O Primeiro Regime Alimentar abrange o período entre 1870 e 1930, caracterizado pelas importações de trigo e carne pela Europa a partir dos estados coloniais que, em contrapartida, serviam como mercado consumidor para os produtos industrializados ingleses, que exportavam em especial trabalho, capital e bens manufaturados. Portanto, as colônias tiveram um papel chave na formação de diferentes Estados-Nação na Europa com a exportação de produtos agrícolas que alimentavam o crescente proletariado europeu, criando uma estrutura de comércio internacional em que as que metrópoles administravam diretamente as exportações da agricultura tropical das colônias (FRIEDMANN; MCMICHAEL, 1989).

			Uma transição ocorre com a ascensão dos Estados Unidos como potência internacional e a dinâmica instaurada no pós-Guerra, caracterizando um Segundo Regime Alimentar a partir da década de 1950. A ajuda alimentar promovida pelos EUA por meio da exportação dos excedentes de cereais para a Europa pós-guerra cria de forma paralela uma aliança geopolítica contra o comunismo e com forte incentivo a industrialização do chamado Terceiro Mundo, intensificando assim a dependência alimentar entre os seus mercados. Nesse processo, a agroindustrialização foi sendo internalizada nos diferentes países por meio das tecnologias da Revolução Verde criando economias agrícolas especializadas e conectadas via o comércio de commodities, sendo o complexo transnacional da soja e a produção de carne o principal. 

			Philip McMichael (2009; 2013) vai propor ainda um Terceiro Regime, que começaria sua ascendência a partir do final dos anos 80 a partir do fortalecimento das políticas neoliberais e a intensificação de acordos internacionais que flexibilizam a produção e permitem o domínio dos grandes canais de distribuição do comércio varejista, tendo as corporações como principais protagonistas. Nesse sentido, esse regime alimentar se expande com o processo de globalização e uma fonte de poder hegemônico que se desloca das economias nacionais para corporações transnacionais, facilitados por dinâmicas de estado mínimo, a crescente financialização da riqueza e convivendo de forma tensa com a crise climática. Assim, esse referencial é bastante eficiente em traçar uma perspectiva histórica em que determinadas lógicas sobre a política econômica global se instauram e fomentam determinadas dinâmicas para a agricultura e a alimentação, ressaltando as macroestratégias e atores envolvidos no processo. 

			Outra abordagem baseada na economia política é trazida por David Goodman e Michael Redcliffe (1991), que argumentam que o sistema agroalimentar moderno se desenvolveu como resultado da busca do capital industrial por controlar a natureza por meio da agricultura. Essa busca se somaria aos interesses do Estado em implementar políticas públicas de fomento a alimentos baratos, levando a uma concentração político-econômica, degradação ambiental e uma série de disputas comerciais internacionais. Um argumento muito interessante trazido por estes autores é a argumentação de que entre as estratégias utilizadas, estava o incentivo a uma nova dieta industrial e urbana como elemento fundamental para permitir a crescente separação entre as áreas rurais e as urbanas, provocando mudanças na produção e no consumo alimentar da população. A crescente distância entre o local de consumo e produção exigiu a elaboração de alimentos imperecíveis e facilmente preparados, permitindo que o consumo se tornasse independente do local ou estação. Os autores se referem a uma “dieta Fordista”, em que os alimentos eram produzidos em escala massiva, tendo como base alimentar, grãos, carne bovina e açúcares de forma a especializar o tipo de produção agrícola assim como fornecer uma comida altamente calórica à população urbana. Não ao acaso, essa é exatamente a base da maioria das “refeições” fornecidas nas cadeias de fast food. 

			Portanto, ambas as abordagens trazem importantíssimas contribuições para compreender as conexões entre Estado, indústria e desenvolvimento tecnológico no sistema agroalimentar. Outro olhar bastante crítico que vincula essa tríade é trazido pelo colombiano Arturo Escobar, em seu livro de 2007 La invención del Tercer Mundo: construcción y deconstrucción del desarrollo. A partir de um olhar pós-colonial, Escobar analisa a implementação dos programas de desenvolvimento para além dos “pacotes tecnológicos”, trazendo uma etnografia da atuação de diferentes grupos de especialistas, tais como nutricionistas e administradores que trabalharam para projetar estratégias para os desnutridos no Terceiro Mundo desde a década de 1950. Nesses programas havia uma tendência a diagnosticar os hábitos alimentares das populações locais como inadequados, propondo como solução o aumento do consumo de alimentos industrializados e nutricionalmente enriquecidos. Portanto, por trás de um discurso de melhoria das condições de saúde e bem-estar da população, mascarava-se um movimento de desqualificação das culturas alimentares locais que buscava instituir hábitos alimentares que contribuíssem com uma determinada economia política e agrária. 

			Um olhar bastante distinto, mas que também busca abordar as mudanças nos hábitos alimentares, é trazido pelo antropólogo Claude Fischler (1995) que de forma provocativa denomina os alimentos industrializados de “objetos comestíveis não identificados” – Ocni, fazendo assim um trocadilho com Ovni, objeto voador não identificado. Fischler discute como a chegada da comida industrializada provoca profundas alterações não só nos hábitos alimentares da população, mas inclusive nas relações socioculturais que pautam o comer. Fischler elenca cinco características principais de como o novo alimento afeta a alimentação e o comer. Primeiro, a identificação dos alimentos por sua característica básica – consistência, sabor, cheiro e textura – se torna difícil, uma vez que os Ocni são altamente processados e oferecidos em embalagens que velam sua real aparência. Em segundo lugar, saber o que realmente estamos comendo é cada dia mais difícil já que o avanço da tecnologia é constantemente sofisticado, possibilitando mascarar e imitar elementos, desde sabores e cheiros artificiais até técnicas de preservação. 

			O consumidor moderno tornou-se um “consumidor puro”, o que indica que a grande maioria das pessoas não sabe a procedência, a forma de produção, a história ou origem daquilo que consome. A preparação dos alimentos é comumente feita longe do consumidor e realizada por estranhos, como cozinheiros de restaurantes e refeitórios, que em muitos casos, tampouco sabem claramente a origem do que estão ali manipulando. Por fim, as questões econômicas e técnicas atuam de forma a criar uma erosão dos conhecimentos e práticas socioculturais que envolvem o sistema culinário transformando de forma intensa hábitos alimentares e estilos de vida. Essa abordagem contribui porque enfatiza o alimento como muito mais do que um objeto econômico, mas o ressitua como algo altamente relacional que envolve diferentes tipos de práticas sociais, simbolismos e culturas.

			Uma ponte entre os fatores político-econômicos e socioculturais que as abordagens anteriores trazem é encontrada em um artigo de Lynne Phillips de 2006, que trata das conexões entre os alimentos e a globalização. Ela discute como os alimentos são altamente mobilizados como commodities por instituições globais, no entanto, como a própria noção de globalização é reforçada pelo imaginário e as práticas cotidianas das pessoas. Ou seja, a autora contribui ao ressaltar que apesar dos alimentos terem se tornado um objeto econômico utilizado por empresas multinacionais para melhorar seu capital, a maneira como a população recebe, interpreta e faz uso dessa comida é que permite que tal sistema seja mantido, reproduzido e ampliado. 

			Nesse sentido, é importante considerar que a consolidação desse modelo não ocorreu sem resistência, em especial quando consideramos o papel dos agricultores. Porém, os agricultores que não puderam ou quiseram se integrar à modernização agrícola acabaram sendo marginalizados dos processos produtivos e comerciais, entrando, majoritariamente, em um contexto de vulnerabilidade social. Aqui, o trabalho do pesquisador holandês Jan Douwe van der Ploeg (2009) é excelente porque elucida em detalhes como que à medida que o mercado global passou a ordenar a produção agrícola, as corporações multinacionais passaram a exercer um crescente monopólio sobre a produção, o processamento e a distribuição de alimentos. 

			Tal processo leva a inserção de uma série de intermediários na cadeia de abastecimento, criando uma situação de estrangulamento que distanciou as relações entre produtores e consumidores. Mais do que isso, cria-se o que Ploeg chama de um “aperto” na agricultura que afeta as duas pontas da cadeia, uma vez que a redistribuição de valores faz com que o agricultor tenha um baixo retorno econômico, enquanto os consumidores pagam preços elevados pelos produtos. Simplificando, quando você compra um tomate direto do agricultor que produziu ele, o que você paga é o trabalho e o custo de produção do tomate. Quando você compra um tomate no supermercado, o preço que paga está considerando também a administração do supermercado com toda sua infraestrutura e funcionários e a empresa que
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